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Resumo

Nas últimas duas décadas o padrão de consumo de alimento vem se alterando. Observa-se  a busca de uma dieta cada mais saudável e a  preocupação sobre o impacto que uma atividade produtiva pode acarretar ao meio ambiente.  Questões  presentes tanto no consumo de alimentos orgânicos como daqueles com presença de organismos geneticamente modificados. Foram levantados 138 questionários para alimentos orgânicos e 144 para transgênicos. Através de testes não paramétricos, comparou-se a percepção do mercado consumidor para  este dois produtos. Os testes estatísticos aplicados  foram de Mann-Witney e Kolmogorov, utilizando-se  dados coletados através de questionários. Os resultados apresentaram significância para os seguintes aspectos de influência: sobre o meio ambiente,  na substituição de agrotóxicos,  considerando ganhos de  uma minoria, a falta de padrão do produto e a comercialização ilegal, indicando que para as questões mencionadas há  diferenças na distribuições e, portanto, uma concepção diferenciada do consumidor para o alimento orgânico e o transgênico
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1 INTRODUÇÃO

A partir de meados do século passado  os padrões de consumo, principalmente nos países desenvolvidos tem se alterado em função das novas preocupações com saúde, qualidade de vida e meio ambiente, por parte dos consumidores. Dados sobre Estados Unidos (Variyam e Golan, 2002) indicam, p. ex.,  que o consumo  de leite integral  nos últimos 60 anos vem declinando enquanto que cresce o consumo de leite low fat e  o consumo de carnes vermelhas vem declinando desde de 1970  e cresce o consumo de frangos. Os autores alegam que além dos preços relativos dos produtos o padrão de consumo tem se alterado devido a evidências científicas  que indicam que há correlação entre saúde e dieta alimentar.  Neste mesmo contexto, Harris (2002),  apresenta a tendência crescente de alimentos naturais, entre eles os orgânicos, que no período de 1995-2000, cresceu de  538 para   844 novos produtos. O mesmo autor argumenta que a adoção de  padrões  legais pela indústria de alimentos com relação à orgânicos teve influência positiva na confiança dos consumidores, influenciando  na decisão de compra e  o aumento de consumo.

A Instrução Normativa 007/99, do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento,  considera: sistema orgânico de produção agropecuária e industrial todo aquele em que se adotam tecnologias que otimizem o uso dos recursos naturais e socioeconômicos, respeitando a integridade cultural e tendo por objetivo a auto-sustentação no tempo e no espaço, a maximização dos benefícios sociais, a minimização da dependência de energias não-renováveis e a eliminação do emprego de agrotóxicos e outros insumos artificiais tóxicos, organismos geneticamente modificados (OGM) ou radiações ionizantes em qualquer fase do processo de produção, armazenamento e de consumo, e entre os mesmos privilegiando a preservação da saúde ambiental e humana, assegurando a transparência em todos os estágios da produção e da transformação.

Simultaneamente à emergência destes novos padrões de consumo, ocorrem inovações na biotecnologia que tem revolucionado a produção agrícola com a utilização da transgenia na produção de alimentos. BRASILEIRO (2000)  define plantas transgênicas como resultado da transformação genética  através da introdução calculada de um gene, ou fragmento de DNA, no genoma receptor de uma planta,  conferindo a esta nova característica. A Codex Alimentarius, orgão da FAO, Organização das Nações Unidas para Alimentos e Agricultura,  que determina as normas e padrões para alimentos, define OGM como um organismo no qual o material genético foi modificado através de tecnologia genética, que não ocorreria naturalmente por multiplicação natural e/ou recombinação (CANOLA  COUNCIL OF CANADA, 2001)

A produção de alimentos transgênicos, na primeira fase, atual, tem buscado a redução de uso de inseticidas e outros agrotóxicos  e tem sido utilizada na produção de soja, milho, algodão, batatas, tomates e outros. Na segunda fase, os cientistas esperam poder adicionar benefícios à saúde para populações carentes. As opções alimentares para o consumidor  são bastante paradoxais pois se por um lado o consumidor  de produtos orgânicos tem a preocupação com a saúde  e o meio ambiente, por outro, os transgênicos que estão presentes nos alimentos são elementos incertos no longo prazo apresentando riscos à saúde e possibilidades de desequilíbrio do meio ambiente. 

O objetivo principal desta pesquisa foi verificar se existem semelhança ou não  nos  pontos de vistas dos consumidores em relação a produtos orgânicos e transgênicos e identificar em quais aspectos suas opiniões são semelhantes e em quais são divergentes através de utilização de  testes não paramétricos.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Os esforços que o setor produtivo alimentar tem realizado para acompanhar as mudanças nos padrões alimentares para o século XXI através de tecnologias diversas têm paralelamente levantado discussões sobre ética, segurança alimentar, saúde e questões ambientais. As empresas que estão se adequando ao novo perfil do consumidor e ao traçarem suas estratégias devem considerar fatores econômicos, éticos, responsabilidade social e também a sobrevivência neste mercado. Independente da área de atuação de uma organização a responsabilidade social é uma atitude da qual não se pode mais abrir mão. Neste sentido elaborou-se um questionários com dezessete questões que envolvem questões sobre a imagem da empresa, questões legais,  relativas ao ambiente, ao preço, de forma a identificar  a influência destes aspectos na decisão do consumidor.

O preço, sempre foi tratado como fator competitivo pela economia, porém, no aspecto de marketing o valor a ser adicionado e cobrado deve atender a um desejo de consumo diferenciado. No contexto atual esta diferenciação nem sempre envolve valores tangíveis   e percebidos no curto prazo, pois cada vez mais os valores sociais são relevantes para o novo consumidor e, também os resultados no longo prazo, quando se trata de questões ambientais e saúde.

SROURS (1998), com relação à ética nos negócios  argumenta que  toda empresa capitalista opera em um ambiente hostil, no qual os stakeholders defendem interesses próprios, e atuam num horizonte de longo prazo. Portanto, as empresas têm uma imagem ou uma marca a resguardar, que se trata quase de um patrimônio. A mera publicidade não é condição suficiente para resguardar esta imagem, porém, a conduta ao longo do tempo da empresa, seu posicionamento e capacidade de respostas, cada vez que é pressionada ou demandada pela sociedade.

No caso dos transgênicos, o tema envolve não só a produção de alimentos mas riscos a saúde humana, e a questão ética transborda as fronteiras das empresas de biotecnologia e dos centros de pesquisa para  uma discussão mais ampla envolvendo toda a sociedade global. No Brasil, em agosto de 2001, em seminário organizado pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), iniciou-se a elaboração do código de ética em manipulações genéticas, com a participação de pesquisadores, filósofos, advogados, religiosos, bioesteticistas e pessoas ligadas ao tema da ética e da genética.

A produção para comercialização de transgênicos no Brasil ainda é proibida legalmente com base na Lei de Biossegurança ( Lei 9.874/95 e decreto 1.752/95) que foram substituídos pela Medida Provisória (MP 2.137). O plantio experimental é permitido e sua liberação depende do parecer da CTNBio. O Ministério da Agricultura é o responsável pelo registro das sementes e vem sendo solicitado pela empresa Monsanto para o registro  de cinco variedades da soja RR, resistente ao herbicida glifosfato, que recebeu parecer favorável da CTNBio. Organizações civis e ONGs, como o  Instituto de Defesa do Consumidor (IDEC), e a Fundação Green Peace pressionam para a não liberação do registro enquanto não se realizar um Estudo de Impacto Ambiental e Registro  (ALISKI, 2001). 

O decreto 3.871/2001 estabelece que  os produtos alimentícios  com percentual a partir  de 4% de transgênicos na sua composição deverão obrigatoriamente ser discriminados na sua  rotulagem.  Várias entidades de defesa do consumidor estão entrando com processos para reverter este decreto que favoreceu as indústrias de alimentos, que teriam que monitorar seus ingredientes transgênicos  para não sofrer pressões políticas  e legais. Além do que, mesmo sem  a rotulagem explícita para presença de pequenas quantidades, a denúncia pelo  IDEC  e a Fundação Green Peace sobre alguns produtos,  levaram muitos supermercados a retirarem estes produtos da prateleira. As normas legais são indispensáveis para ordenar e tornar transparentes as regras de mercado, assim como possibilitar a fiscalização dos produtos.

Fatores legais  tais como a comercialização de alimentos  com transgênicos e as normas de rotulagem vêm sendo administrados pelo  Governo brasileiro. Porém, existem pressões conflitantes, as empresas de sementes  argumentam   a necessidade do país buscar a competitividade global  com base nestas novas tecnologias e as ONGs e o IDEC   buscam  defender os  consumidores considerando-se as possibilidades de riscos para a saúde enquanto as investigações científicas não são conclusivas.

Fatores políticos referem-se a pressões de grupos organizados de consumidores influenciam na aquisição de um produto e na escolha de  uma  marca. A influência destes  grupos é enfatizada em teorias de comportamento do consumidor e suas relações com a sociedade  são analisadas em KARSAKLIAN (1999).

Na discussão sobre transgênicos no Brasil as ONGs, como a Fundação Green Peace e o IDEC, contra argumentam a necessidade prioritária de resguardar a segurança do consumidor e do meio ambiente. As pressões políticas das ONGs  tem cada vez mais repercussão na mídia, devido ao grau de organização e articulação global que atingiram estas organizações do chamado terceiro setor. Através de jornais e pela internet  foram denunciados produtos de grandes grupos da indústria de alimentos globais que estariam utilizando ingredientes transgênicos sem o conhecimento dos consumidores. Entre eles estão grandes empresas  que atuam no mercado brasileiro (GREEN PEACE, 2001).

No caso dos orgânicos existe o problema de não  se pode visualizar a diferenciação no produto, visto que a diferença ocorre durante o processo. A garantia da qualidade está na idoneidade do produtor mas este é um desconhecido pelo consumidor, visto que na sua  maioria são constituídos de pequenos agricultores familiares. A solução encontrada foi criação de uma entidade idônea, neutra que garante a qualidade orgânica do produto e fiscaliza  a condução do processo produtivo.

As especificidades  tanto do alimento orgânico como do transgênico, cria um custo de gerenciamento para que o consumidor possa identificar a qualidade diferencial.                                                                                                                                                                                          No caso dos orgânicos muitas vezes leva a elevação do preço. No caso dos transgênicos  ocorre   redução nos custos de produção, possibilitando o aumento da margem de comercialização se o preço  proposto for o mesmo do produto convencional. Tanto um produto como o outro estão sujeitos a oportunismos por parte do produtor.

Do ponto de vista do consumidor, o preço de um produto é avaliado pela utilidade que o produto comprado lhe oferece e o custo de oportunidade, ou seja, o custo de deixar de comprar outros bens ou serviços. De acordo com PORTER (1989) o preço de um produto é reflexo do valor que o consumidor assume para determinado produto. 

Deve-se considerar também que a imagem  do produto ou da empresa está intimamente relacionada com uma posição de responsabilidade social da empresa, ao longo do tempo, relativamente ao consumidor e a comunidade. Dessa forma, a competitividade  de seus produtos está intrinsicamente  relacionada com a imagem ética da empresa, com sua resposta às pressões políticas e sua prontidão em acatar aspectos legais e manter sempre um canal de comunicação como os consumidores. 

Foram, portanto, selecionadas questões que relacionam  a importância da imagem ética da empresa,  adequação dos produtos às normas legais,  sua posição  na perspectiva da mídia e grupos de defesa do consumidor  e também o fator preço, como fatores que influenciam a decisão de compra de um produto alimentício seja, na sua forma natural  ou industrializado.

3  Metodologia: Amostra, coleta e Tratamento dos Dados

O tipo de pesquisa foi o exploratório, tendo-se adotado uma amostra não probabilística. Por isso as inferências extraídas da amostra devem ser ressalvadas, em função das limitações deste tipo de abordagem (VERGARA, 1998).

3.1  Amostra e coleta de dados

Este estudo consistiu de uma pesquisa de campo realizada no primeiro semestre de 2002. A coleta dos dados foi realizada junto a população da região metropolitana de São Paulo e do interior do estado de São Paulo, podendo ser respondida por qualquer pessoa.

O instrumento utilizado para a coleta dos dados foi o questionário composto de questões abertas e fechadas, constituído de três blocos: (a) o primeiro bloco, referiu-se ao perfil dos respondentes; (b) o segundo bloco, referiu-se ao grau de conhecimento dos respondentes quanto a questão dos produtos  e; (c) o terceiro bloco, teve como objetivo levantar qual a influência que o respondente atribue a cada um dos aspectos apresentados para a sua decisão de consumir o produto, segundo uma escala de Likert.

3.2. Tratamento dos dados
O primeiro e o segundo bloco foram tratadas pela estatística descritiva por meio de freqüências e percentagens das respostas obtidas. 
O terceiro bloco teve como objetivo verificar se não há diferenças entre as distribuições das duas amostras, orgânicos e transgênicos, então, procedeu-se  os teste Mann-Witney e Komogorov através do uso do SPSS.

4 resultados

4.1 Estatística descritiva para Produtos Orgânicos

Foram analisados 138 questionários ou respondentes. Essa amostra, apresentou algumas características consideradas importantes para posterior análise dos resultados.

(A) Com relação ao perfil dos respondentes os resultados obtidos foram:

(1) 44,9% dos respondentes eram do sexo feminino e 55,1% do sexo masculino; 

(2) 27,5% tinham idade até 30 anos, 55,1% entre 31 e 50 anos e 17,4% acima de 51 anos; 

(3) 65,2% tinham curso superior e 32,8% curso primário e secundário; 

(4) 65,4% eram usuários da internet e 34,6% não o eram; 

(5) 39,9% utilizavam-se da televisão como principal meio para se manter informado, 23,2% do jornal, 12,3% de revista e 24,6% outros meios como rádio e internet; 

(6) 97,8% consideravam importante a rotulagem de produtos para identificar sua origem e 2,2% não o consideravam; 

(7) a origem dos produtos foi considerados  como o item mais relevante para a decisão de compras de produtos orgânicos com 55,7% das respostas. O preço, (36,6%),   o rótulo (26,7%),   a marca (26,4%), a qualidade (2,9%), a quantidade (0,7%) e o sabor (0,7%) .

(B) Com relação ao grau de conhecimento dos consumidores em relação aos produtos orgânicos os resultados foram: 

(1) 98,5% já tinham ouvido falar em produtos orgânicos, enquanto somente 1,5% nunca tinham ouvido falar em agricultura orgânica; 

(2) 88,4% acreditavam que ingerir produtos orgânicos pode trazer benefícios à saúde, 1,4% não acreditavam e 10,1% não tinham opinião; 

(3) 89,9% achavam que agricultura orgânica deveria ser discutida com a comunidade, 2,9% achavam que não precisava ser discutida e 7,2% não tinham opinião; 

(4) 47,1% acreditavam que a agricultura orgânica não tornava os alimentos mais baratos, 38,4% acreditam que sim e 14,5% não tinham opinião; 

(5) 99,3% acreditavam que deveria haver mais debate sobre produtos orgânicos e 0,7% não; 

(6) 89,8% acreditavam que agricultura orgânica influenciava no equilíbrio do meio ambiente, 5,8% não acreditavam e 4,3% não tinham opinião; 

(7) 94,2% acreditavam que deveria haver algum tipo de certificação oficial para os produtos orgânicos; 2,2% achavam que não e 2,9% achavam indiferente; 

(8) quanto à preferência de consumo, em primeiro lugar apareceu os produtos orgânicos, seguido do convencional; 

(9) quanto ao consumo de produtos orgânicos, os respondentes preferem fazê-lo na forma, in natura, seguido do produto orgânico industrializado; 

(10) quanto ao processo de aprovação dos produtos orgânicos, evidenciou que deveria ficar com os pesquisadores públicos em primeiro lugar seguido pelo governo e as empresas financiadoras de pesquisa em segundo e terceiro lugar respectivamente. Outros responsáveis pela certificação também poderiam ser as associações de classe e as ONGs; 

(11)quanto ao meio de comunicação que o respondente mais ouviu falar sobre alimentos orgânicos, foi apontada a televisão em primeiro lugar, seguido do jornal, revista e rádio; 

(12) quanto a opinião sobre quem seriam os maiores beneficiados com os alimentos orgânicos, os respondentes julgaram os próprios consumidores em primeiro, os produtores rurais em segundo, seguido de empresas produtoras de sementes e fabricantes de alimentos. A comunidade, pesquisadores e o meio ambiente também foram apontadas como beneficiárias.

(C) Com relação à influência que cada aspectos contribuiu para a decisão de consumir produtos orgânicos, os resultados são apresentados na Tabela 1.

Tabela 1: Frequência das respostas – Produtos Orgânicos


Influência (
Nenhuma                                       Muita



Aspectos
1
2
3
4
5
Moda

1
Influe o meio ambiente
6,6
1,6
2,5
15,6
73,8
5

2
Substitui o uso de agrotóxico
2,4
1,6
7,3
23,6
65,0
5

3
Ganância (ilusão) de uma minoria

52,8
19,5
13,8
4,1
9,8
1

4
Resultado do avanço da biotecnologia
24,2
14,2
27,5
15,0
19,2
3

5
Falta de um padrão para o produto orgânico
15,0
18,3
35,0
14,2
17,5
3

6
Marca da empresa responsável pelo produto
12,4
14,9
25,6
17,4
29,8
5

7
Identificação (rótulo) do produto orgânico
5,9
11,9
11,0
25,4
45,8
5

8
Leis que regulamentem os produtos orgânicos
5,8
10,8
17,5
23,3
42,5
5

9
Local apropriado nos pontos de venda
11,7
10,0
21,7
26,7
30,0
5

10
Informação da procedência do produto industrializado
5,8
10,0
14,2
24,2
45,8
5

11
Rastreabilidade
6,7
10,1
13,4
22,7
47,1
5

12
Uso da mídia como meio de informação
11,6
14,0
21,5
19,8
33,1
5

13
Atuação das ONGs
13,4
18,5
25,2
17,6
25,2
3-5

14
Necessidade da certificação
6,0
11,1
12,8
27,4
42,7
5

15
Comercialização ilegal
28,0
16,1
16,9
10,2
28,8
5

16
Uso como política econômica do governo
35,3
14,3
19,3
12,6
18,5
1

17
Vantagem do preço do produto orgânico
12,6
14,3
23,5
18,5
31,1
5

4.2 Estatística Descritiva para Produtos Transgênicos

De um total aproximado de 250 questionários enviados aos respondentes, retornaram 144. Após uma triagem quanto ao seu preenchimento, foram aproveitados 124 questionários. Essa amostra apresentou algumas características consideradas importantes para posterior análise dos resultados. 

(A) Com relação ao perfil dos respondentes:  

(1) 47,9% eram do sexo feminino e 52,1% do sexo masculino;  

(2) 83,3% tinham curso superior e 15,3% tinham curso secundário;  

(3) 48,6% tinham idade entre 21-30 anos;  

(4) 98,6% tinham algum conhecimento sobre alimentos transgênicos; e  

(5) 45,1% utilizam-se da televisão como o principal  meio de se manter informado. 

(B) Com relação ao grau de conhecimento quanto às questões dos produtos transgênicos: 

(1) 98,6% disseram já ter ouvido falar de alimentos transgênicos;  

(2) 29,2% acreditam que ingerir produtos transgênicos pode causar danos à saúde;

(3) 41,0% acham que a produção de grãos transgênicos pode de alguma forma afetar o meio ambiente;  

(4) 87,5% não tinham conhecimento sobre a lei de biossegurança;  

(5) os maiores beneficiados com a introdução dos alimentos transgênicos, segundo os respondentes foram: em primeiro lugar, as empresas de sementes (38,9%), em segundo lugar as empresas de alimentos (27,1%), em terceiro lugar  os consumidores (15,3%)  e em quarto lugar os produtores rurais (14,6 %).

(C) Com relação à influência que cada aspectos contribuiu para a decisão de consumir produtos transgênicos, os resultados são apresentados na Tabela 2.

Tabela 2: Frequência das respostas – Produtos Transgênicos


Influência (
Nenhuma                                       Muita



Aspectos
1
2
3
4
5
Moda

1
Influe no meio ambiente
15,3
8,3
13,2
17,4

45,8
5

2
Substitui o uso de agrotóxico
13,3
9,1
19,6
22,4
35,7
5

3
Ganância (ilusão) de uma minoria
26,4
16,0
18,1
13,2
26,4
1, 5

4
Resultado do avanço da biotecnologia
18,8
14,6
29,2
16,7
20,8
3

5
Falta de um padrão para o produto transgênico
10,4
11,8
20,1
25,0
32,6
5

6
Marca da empresa responsável pelo produto
13,3
11,9
16,1
25,2
33,6
5

7
Identificação (rótulo) do produto transgênico
9,1
7,0
23,1
21,7
39,2
5

8
Leis que regulamentem os produtos transgênico
6,3
2,8
22,2
22,9
45,8
5

9
Local apropriado nos pontos de venda
14,7
8,4
25,2
20,3
31,5
5

10
Informação da procedência do produto industrializado
6,9
9,0
18,8
18,8
46,5
5

11
Rastreabilidade
5,6
4,2
20,8
25,0
44,4
5

12
Uso da mídia como meio de informação
6,9
12,5
27,8
25,0
27,8
3, 5

13
Atuação das ONGs
14,6
18,1
33,3
14,6
19,4
3

14
Necessidade da certificação
7,6
3,5
16,7
25,7
46,5
5

15
Comercialização ilegal
11,1
6,9
13,9
13,9
54,2
5

16
Uso como política econômica do governo
16,7
22,2
22,2
16,7
22,2
2, 3, 5

17
Vantagem do preço do produto transgênico
14,7
10,5
24,4
25,2

25,2
4, 5

4.3  Análise Comparativa: Orgânicos X Transgênicos

Os dois testes são conhecidos como testes de aderência. Verificam se as amostras tem disbribuição de probabilidades semelhantes e como não está-se partindo da suposição que as duas amostras tem distribuição normal, usamos testes não paramétricos. Neste caso bilaterais. A diferença entre Mann-Witney e Kolmogorov é que Kolmogorov utiliza distâncias entre Função densidade acumulada e a Função empírica, e, o teste de Mann-Witney, trabalha com a soma dos postos correspondentes a cada observação (HOFFMAN, 1980  e BUSSAB E MORETTIN, 2002).

Partindo do pressuposto que os dados estão em escala ordinal, os métodos não paramétricos é o mais indicado. Utilizou-se, portanto, os testes de Mann-Witney para verificar  a hipótese nula de que não há diferença significativa entre as distribuições das duas amostras (orgânicos e transgênicos). Paralelamente realizou-se o teste de Kolmogorov-Smirnov utilizada para duas amostras não relacionadas, que é equivalente ao teste anterior de Mann-Witney, é também utilizado para verificar normalidade (MATTAR)

De acordo com os resultados apresentados na Tabela 3.  Rejeita-se Ho: não há diferenças significativa entre as distribuições para as duas amostras, Orgânicos e Transgênicos, portanto,  existe diferenças  de opiniões dos consumidores para  as seguintes questões :

· Relativas ao ambiente e segurança alimentar, as questões:

(1) Influi no meio ambiente (Influi Muito: 73,8% para orgânicos e 43,8% para transgênicos) Para os consumidores de produtos orgânicos, o impacto sobre o meio ambiente, influencia o consumo, mais que  para os de produtos transgênicos.

(2) Substitui no uso de agrotóxico (Influi Muito 65,0% para orgânicos e 35,7% para transgênicos), Para os consumidores de produtos orgânicos a presença de agrotóxico influência muito mais que para os de produtos transgênicos.

· Refere-se  a interesses minoritários, as questões:

(3) Ganância de uma minoria (Nenhuma Influência: 52,8% para orgânicos e 26,4% para transgênicos). Para consumidores de orgânicos não existe um  interesse especial de algum agente da cadeia produtiva em termos de barganha enquanto que para os consumidores de transgênicos, sómente 26,4% acham que não ocorre isto.

· Relativas a questões legais e padronização do produtos, as questões:

(5)Falta de um padrão para o produto (Influi Moderadamente: 35% para orgânicos e Influi Muito para 32,6% para transgênicos).  A necessidade da padronização tem um peso maior para os consumidores de transgênicos devido, principalmente, a problemas de definição das regras de rotulagem enquanto que para os orgânicos os institutos que fornecem selo de origem já estão estabelecidos e transmitem confiabilidade.

(15) Comercialização ilegal (Influi Muito 28,8% para orgânicos e 54,2% para transgênicos). Novamente pesa muito na decisão de consumo de produtos transgênicos a indefinição no país quanto ao plantio e comercialização, o que tem gerado muitos plantios clandestinos.

· Refere-se  a política do governo as questões:

(16) Uso como política econômica do governo (Nenhuma Influência 35,3% para orgânicos e 22,2% Moderadamente para os transgênicos).  Quanto a interferência governamental, esta não exerce influência no consumo de ambos os produtos.

Os níveis de significância foram semelhantes tanto para o Teste Mann-Witney como para o Teste de Kolmogorov, indicando semelhança nos resultados dos dois testes.

Quando as respostas dos consumidores,  as   diferenças de distribuição, significa que não possuem a mesma mediana, indicando diferenças  de perfil do consumidor  para produtos transgênicos como para os orgânicos. Dessa forma é possível orientar o gerenciamento das cadeias produtivas adequadamente  sobre tais  aspectos.

Tabela 3: Teste não paramétrico – por grupo de amostra – Nível de significância



Mann-Whitney
Kolmogorov-Smirnov

1
Influe no meio ambiente
0,000
0,001

2
Substitui o uso de agrotóxico
0,000
0,000

3
Ganância (ilusão) de uma minoria
0,000
0,000

4
Resultado do avanço da biotecnologia
0,173
0,774

5
Falta de um padrão para o produto 
0,001
0,001

6
Marca da empresa responsável pelo produto
0,280
0,252

7
Identificação (rótulo) do produto orgânico/transg
0,295
0,449

8
Leis que regulamentem os produtos organ/transg
0,280
0,909

9
Local apropriado nos pontos de venda
0,670
1,000

10
Informação da procedência do produto industrializado
0,807
0,983

11
Rastreabilidade
0,743
1,000

12
Uso da mídia como meio de informação
0,847
1,000

13
Atuação das ONGs
0,754
1,000

14
Necessidade da certificação
0,582
0,999

15
Comercialização ilegal
0,000
0,000

16
Uso como política econômica do governo
0,025
0,042

17
Vantagem do preço do produto orgânico/transg
0,626
0,953

5  Conclusões

Para o consumidor quando se pensa em  produto orgânico, a preservação ambiental é um fator favorável para estimular a produção e consumo destes produtos enquanto que,  para os transgênicos, existe uma incerteza sobre o impacto ambiental, com grandes chances de ser prejudicial  no longo prazo.

Quanto a segurança alimentar relativa a uso e intensidade de agrotóxico, deve se considerar que no caso dos orgânicos o consumidor se orienta pelo fato que as bases produtivas condena totalmente o uso dos agrotóxicos. No caso os transgênicos, ocorre redução de uso de agrotóxicos, mas por outro lado, a manipulação genética ainda apresenta-se com algo desconhecido que no futuro poderá acarretar riscos `a saúde humana.

Quando se analisa os interesses financeiros dos participantes da cadeia produtiva, também tem-se diferenças para as duas amostras. Os produtores orgânicos geralmente são pequenos produtores agrícolas familiares que produzem sob uma orientação ética e moral enquanto que no caso de transgênicos, os produtos são provenientes de sementes geneticamente modificadas cuja produção está nas mãos de grande empresas multinacionais.

A falta de padronização do produto ocorre  mais para os alimentos transgênicos, pois a legislação sobre rotulagem saiu tardiamente e vem sofrendo contestações por parte de ONGs e institutos de defesa do consumidor. Os alimentos orgânicos, estão institucionalmente mais organizados e a certificação do produto já alcançou credibilidade no varejo e junto ao consumidor.

A comercialização ilegal também refere-se mais aos transgênicos, devido ao fato que o governo brasileiro não aprovou a produção e comercialização de produtos transgênicos no Brasil e, a despeito disso, muitos agricultores na Região Sul, estão plantando grãos transgênicos com o uso de sementes ilegalmente originárias  da Argentina.
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